Comarca da Capital – 14ª Vara de Fazenda Pública
Juiz: Afonso Henrique Ferreira Barbosa
Processo nº 0059536-56.2008.8.19.0001 (2008.001.058774-8)
SENTENÇA JOSE MAURO DE SOUZA RAMALHO impetrou mandado de segurança contra ato do PRESIDENTE DO FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA, alegando, em síntese, ser servidor ativo, ocupante do cargo de Técnico Previdenciário Nível III, e que por força da extinção do IPERJ e da sucessão do RIOPREVIDÊNCIA, foi autorizada pelo Chefe do Poder Executivo a extensão da gratificação de encargos especiais, concedida aos servidores ativos do RIOPREVIDÊNCIA, aos servidores egressos do extinto IPERJ, porém o Impetrante não foi incluído no pagamento. Ressalta que tal gratificação possui a natureza de aumento remuneratório, razão pela requer a concessão da segurança para que seja incluído em folha o aumento do limite da gratificação de encargos especiais. Instruem a inicial os documentos de fls. 11/27. Indeferida a liminar às fls. 31. Informações prestadas às fls. 42/48, onde suscita preliminarmente a decadência do direito do Impetrante e a prescrição do fundo de direito, referindo-se, porém, a situação diversa daquela retratada pelo Impetrante. Impugnação do Estado às fls. 52/54, onde faz referência, a todo tempo, a situação distinta daquela narrada na exordial. O Ministério Público manifestou-se às fls. 56/58, opinando pela denegação da segurança. RELATADOS. DECIDO. Ao contrário do que sustentam a Autoridade Coatora em suas informações (fls. 42/48) e o Estado (fls. 52/54), o Impetrante não questiona por meio desta a não extensão de aumento da gratificação ocorrida em 2002. Na realidade, o ato contra o qual se insurge data de janeiro de 2008, e consiste na extensão de aumento da gratificação em comento, concedido a todos os servidores oriundos do IPERJ, nos termos de autorização dada pela Chefia do Poder Executivo. Pelo expendido, rejeito as preliminares de decadência e de prescrição qüinqüenal. Passo ao exame do mérito. Já é pacífico na jurisprudência que a concessão a todos os servidores em atividade, sem qualquer outra exigência, constitui verdadeira majoração de vencimentos. No caso em exame, conforme se depreende de fls. 17, 20 e 23, o aumento do limite da gratificação de encargos realmente foi concedido, sob autorização do Governador do Estado, para aumentar os vencimentos dos servidores egressos do extinto IPERJ e que passaram a integrar os quadros do RIOPREVIDÊNCIA, sem que se fizesse qualquer outra exigência que demonstrasse a especialidade de sua concessão. Dada o seu alcance, o seu caráter geral, não pode ser considerada como pro labore faciendo. Ora, se não tem caráter especial, relacionado ao desempenho de qualquer atividade especial, por certo deve ser estendida a todos os seus servidores, inclusive aos cedidos sem ônus a outros órgãos, porque continuam a ser remunerados pelo Estado Réu. Não pode a Administração arbitrariamente excluir qualquer servidor que cumpra os requisitos determinados pela ordem de serviço, tais quais: assiduidade, pontualidade e desempenho adequado de suas funções. Vale, por oportuno, trazer à colação os seguintes julgados: ´...A gratificação de encargos especiais encobre aumento de vencimentos e, pelo seu caráter genérico, a sua percepção se estende a todos os servidores, ativos ou inativos, assim como aos pensionistas (Constituição, artigo 40, parágrafos 4º e 5º). O Supremo Tribunal Federal vem reiteradamente se pronunciando no sentido no sentido de que a expressão contida no dispositivo invocado - até o limite estabelecido em lei - refere-se aos tetos também impostos aos proventos e vencimentos dos servidores .Provimento Parcial.´ (Ap. Cível 2001.001.05315 - Rel. Des. Carlos Ferrari - Quinta Câmara Cível) SERVIDOR PUBLICO APOSENTADO GRATIFICACAO DE ENCARGOS ESPECIAIS ABONO CONSTITUICAO ESTADUAL Mandado de Segurança. Servidores estaduais aposentados da Secretaria de Saúde. Gratificação de encargos especiais lotação, exercício e desempenho - GEELED. Concessão feita, genericamente, pelo Estado, em caráter de abono e sem característica ´propter laborem´ a todos o servidores da secretaria. Direito à percepção pelos autores, ante a regra do art. 89, § 5º, da Constituição Estadual. Hipótese que não se enquadra no parâmetro da antiga Súmula nº 339 do S.T.F. Provimento do recurso. Tipo da Ação: APELACAO CIVEL Número do Processo: 2003.001.18160 Órgão Julgador: DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL - Des. MARCUS FAVER - Julgado em 18/11/2003 Como já destacado acima, a Autoridade Coatora e o Estado, nas informações e na impugnação respectivamente oferecidas (fls. 42/48 e 52/54), referiram-se a fatos distintos daqueles delineados na exordial. Ao contrário do que imaginam, o Impetrante simplesmente questiona a razão pela qual não lhe foi estendido o aumento do limite da gratificação de encargos concedido, autorizado pelo Governador do Estado, para aumentar os vencimentos dos servidores egressos do extinto IPERJ e que passaram a integrar os quadros do RIOPREVIDÊNCIA. De outro lado, os documentos de fls. 17, 20 e 23 demonstram o direito líquido e certo invocado pelo Impetrante. Uma vez que a gratificação de encargos especiais foi concedida em caráter geral, deve alcançar a todos que preencham seus requisitos. Ante o exposto, CONCEDO A SEGURANÇA o pedido para incluir na folha de pagamento do Impetrante o aumento do limite da gratificação de encargos especiais, nos termos do processo administrativo n E-01/302445/2007. Sem ônus sucumbenciais (Súmula 512 do STF). Oficie-se à autoridade impetrada, com cópia da presente. Dê-se ciência ao Ministério Público. Submeto a presente, sem prejuízo de sua eficácia, ao reexame necessário. P.R.I. Rio de Janeiro, 10 de julho de 2008. AFONSO HENRIQUE FERREIRA BARBOSA Juiz de Direito.
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